
Ação intentada em 13 de julho de 2023 — Imerys Aluminates Groupe/Comissão

(Processo T-391/23)

(2023/C 314/19)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Imerys Aluminates Groupe (Paris, França) (representante: Y. Martinet, advogado)

Demandada: Comissão Europeia

Pedidos

A demandante conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— declarar que a Comissão Europeia, por um documento denominado «Frequently Asked Questions on Free Allocation 
Rules for the EU ETS post 2020» (Perguntas frequentes sobre as regras de atribuição a título gratuito na União Europeia 
após 2020), de 22 de julho de 2019, adotou uma interpretação que prejudica a demandante e é vinculativa para os 
Estados-Membros, conforme interpretação do Conseil d’État francês (juiz nacional de última instância);

— condenar a Comissão Europeia na reparação do prejuízo sofrido pela sociedade Imerys Aluminates devido à adoção do 
documento denominado «Frequently Asked Questions on Free Allocation Rules for the EU ETS post 2020» (Perguntas 
frequentes sobre as regras de atribuição a título gratuito na União Europeia após 2020), de 22 de julho de 2019, 
avaliado em 40 075 347 euros;

— condenar a Comissão Europeia na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A demandante invoca dois fundamentos em apoio da sua ação:

1. Primeiro fundamento, relativo ao ilícito cometido pela Comissão resultante da adoção de um documento de 22 de julho 
de 2019 denominado «Frequently Asked Questions on Free Allocation Rules for the EU ETS post 2020» (Perguntas 
frequentes sobre as regras de atribuição a título gratuito na União Europeia após 2020, a seguir «FAQ»). Este fundamento 
divide-se em três partes:

— Primeira parte, relativa à violação do princípio da confiança legítima.

— Segunda parte, relativa à violação do princípio da segurança jurídica.

— Terceira parte, relativa à violação do artigo 6.o da Convenção de Aarhus.

2. Segundo fundamento, relativo ao incumprimento do princípio da segurança jurídica, caso o Regulamento de Execução 
2021/447 (1) seja interpretado como definindo implicitamente as regras de interpretação estabelecidas expressamente 
nas FAQ de 22 de julho de 2019.

(1) Regulamento de Execução (UE) 2021/447 da Comissão, de 12 de março de 2021, que determina os valores dos parâmetros de 
referência revistos para a atribuição de licenças de emissão a título gratuito entre 2021 e 2025, nos termos do artigo 10.o-A, n.o 2, da 
Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO 2021, L 87, p. 29).

Recurso interposto em 14 de julho de 2023 — Stada Arzneimittel/EUIPO — Bioiberica (DAOgest)

(Processo T-396/23)

(2023/C 314/20)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Stada Arzneimittel AG (Bad Vilbel, Alemanha) (representantes: J.-C. Plate, R. Kaase e K. Schmid-Burgk, 
advogados)
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